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A incerteza dos últimos tempos levou a um travão nas operações de concentração e de reestruturação de empresas, 
mas esta realidade deverá alterar-se com a estabilização da situação macroeconómica. Subida dos custos deverá 

obrigar empresas a agirem. Leia a análise completa e conheça os apoios e instrumentos disponíveis.

As perspetivas 
macroeconómicas  
e a imperatividade 
das reestruturações



Depois da inércia, 
ambiente  
macro pode ser 
catalisador para 
recuperação das 
M&A em 2024

As operações de fusão e aqui-
sição (M&A) em Portugal vinham 
crescendo até à pandemia, acom-
panhando a tendência global, 
mas a incerteza que envolveu 
a economia mundial e nacional 
desde aí representou um abran-
damento destas operações. 2022 
trouxe uma recuperação limita-
da, com as fracas perspetivas 
macroeconómicas a recomen-
darem precaução aos gestores 
numa primeira fase, podendo 
agora servir como catalisador 
para estas operações face a um 
ambiente de dificuldades acres-
cidas para as empresas. 

A resistência nacional a ope-
rações de concentração está 
bem espalhada na fragmenta-
ção do tecido produtivo nacio-
nal, composto esmagadoramen-
te por microempresas, incapa-
zes de beneficiar de ganhos de 
escala para aumentarem a sua 
competitividade externa. Esta 
é uma das fragilidades mais 
recorrentemente apontadas à 
economia portuguesa, especial-
mente numa altura em que a 
afirmação internacional tem 
permitido ao país crescer. 

A primeira metade deste ano 
revelou um volume de negócios 
equivalente a 45% do registado 
em 2022, segundo os dados da 
Dealogic, enquanto o número de 
operações é menos de um terço. 
E 2022 esteve ainda longe, em 
termos de volume, dos montan-
tes alcançados em 2019, apesar 
de o número de operações ter 
crescido em comparação com 
aquele período. 

Mais: cerca de três quartos do 
montante movido pelo sector 
na primeira metade do ano cor-
respondeu a um só negócio, no 
segmento do imobiliário, onde 
o gestor Luís Todo Bom identi-
fica a esmagadora maioria des-
tas operações (ver entrevista 
nas pág. 4-5). 

A subida de custos que afeta a 
generalidade da economia glo-
bal foi um susto para as empre-
sas portuguesas, que operam com 
grandes rácios de endividamen-
to e uma exposição acima da 
média a taxas de juro variáveis. 
Perante este cenário, várias foram 
as vozes de preocupação quan-
to ao futuro do tecido produ-
tivo nacional, mas os alertas têm 
sido, por enquanto, precipitados. 

Pedro Neto, partner de Cor-
porate Finance da Moneris, assu-

João Barros 
jbarros@medianove.com

Análise a A incerteza dos últimos tempos tem colocado  
um travão às operações de fusão e aquisição, mas,  
à medida que a situação estabiliza, as fracas perspetivas 
macro podem ajudar às operações de concentração.  
Sector espera ver recuperação forte no próximo ano.

STEPHANE MAHE/REUTERS
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Custos devem 
estabilizar  
na segunda 
metade do ano 
e criar mais 
margem  
para retomar 
muitas 
operações  
de fusão  
e aquisição 
em fase 
embrionária

me-se surpreendido com a resis-
tência das empresas nacionais 
a este ambiente, embora reco-
nhecendo que as reestrutura-
ções têm sido o foco de algu-
mas firmas em posições mais 
frágeis. Olhando para o resto do 
ano, e esperando-se uma esta-
bilização dos custos por várias 
vias (sobretudo com o fim da 
crise energética e o pico dos 
juros já à vista), a incerteza deve-
rá diminuir e criar mais margem 
para retomar muitas operações 
de M&A em fase embrionária. 

Isso mesmo projeta a Lloren-
te Y Cuenca no seu relatório 
“Do stand-by ao infinito”, admi-
tindo “algum nervosismo” no 
sector dada a inércia dos últi-

mos meses. No entanto, as difi-
culdades vividas podem servir 
de catalisador para mais ope-
rações de M&A no resto do ano 
e, sobretudo, em 2024, o ano 
apontado pela consultora como 
da verdadeira recuperação do 
sector. 

“No entanto, nesse compasso 
de espera, os grandes fundos 
não perderam tempo. Investi-
ram e atualizaram as suas car-
teiras, incluindo as suas últimas 
aquisições, e estão à espera 
do tiro de partida porque nin-
guém quer ficar para trás. A 
maioria dos intervenientes e 
especialistas do sector já prevê 
que 2024 poderá ser novamen-
te um ano recorde para o inves-



timento”, avança, ressalvando 
que as projeções macro têm sido 
consistentemente mais pessi-
mistas do que a realidade. 

No caso nacional, a descapi-
talização das empresas, o ele-
vado nível de endividamen-
to,  o  baixo valor acrescen -
tado que conferem, pouca 
inovação e baixa capacidade 
de escalabilidade são tudo fato-
res a contribuírem para menos 
M&A, prossegue Pedro Neto. 
Com a chegada dos fundos 
europeus a Portugal, nomea-
damente o PRR, estas realida-
des devem ser abordadas, espe-
cialmente no que toca à capi-
talização e ao estímulo do 
venture capital em Portugal.
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Os grandes fundos  
não perderam tempo. 
Investiram e atualizaram 
carteiras, incluindo  
as últimas aquisições,  
e estão à espera do tiro 
de partida porque  
ninguém quer ficar para 
trás. Maioria dos interve-
nientes e especialistas 
do sector já prevê que 
2024 poderá ser nova-
mente um ano recorde 
para o investimento”



Com um tecido empresarial hete-
rogéneo, em que as empresas mais 
inovadoras conseguem conquis-
tar quota de mercado internacio-
nal enquanto as mais pequenas e 
tradicionais enfrentam maiores 
dificuldades, importa apoiar as 
operações que permitam ganhos 
de escala, defende o gestor Luís 
Todo Bom. No entanto, realida-
de continua a ser bem distinta. 
 
Esperava ver maior necessidade 
de operações de M&A  
e reestruturação decorrente  
da subida de custos que afeta 
as empresas nacionais? 

As reestruturações não devem 
acontecer só nas situações limi-
te. As reestruturações devem ser 
devem acontecer quando as 
empresas ainda estão bem. 
Defendo há muito tempo que 
devemos ter um processo de 
evolução do nosso tecido empre-
sarial em que fazemos crescer 
a dimensão das nossas empre-
sas, que são muito pequenas, 
com fusões e aquisições. Depois, 
essas empresas maiores terão 
uma capacidade de inovação 
maior, produtos com maior valor 
acrescentado e mais capacida-
de exportadora. Os incentivos 
públicos, nomeadamente os que 
vêm da UE, deviam-se con-
centrar nessas ações. Ou seja, 

em empresas de média dimen-
são que querem crescer, que se 
vão internacionalizar e empre-
sas que vão inovar. Se fizermos 
isso, alteramos significativamen-
te o perfil do nosso tecido empre-
sarial e vivemos com mais tran-
quilidade. Nós vivemos angus-
tiados, em crise após crise, isto 
é dramático. Portanto, eu tenho 
vindo a defender um sistema 
seletivo de incentivos aplica-
do às médias empresas, não às 
PME, às médias que querem cres-
cer. Uma empresa que não quer 
crescer vive pequenina, mas não 
tem incentivos. Tem vindo tam-
bém dizer que o Banco Portu-
guês de Fomento (BPF) devia-
-se concentrar, digamos assim, 

em reforçar os balanços des-
sas empresas que apostam em 
inovação e na internaciona-
lização, no sentido de ter bases 
de autonomia financeira e sol-
vabilidade mais robustos e que 
permitisse captar mercados inter-
nacionais com mais facilidade. 
Agora estamos a distribuir o mal 
pelas aldeias, que é uma expres-
são muito portuguesa, mas o que 
se distribui é o mal, não é o bem.  
 
Que avaliação faz das 
operações recentes em 
Portugal? Apesar de pequena, 
é uma área que tem crescido 
nos últimos anos. 
As operações de M&A que têm 
ocorrido são sobretudo na área 
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Entrevista a Luís Todo Bom / Gestor e engenheiro

“Se o Banco  
de Fomento 
fizesse 100 
operações  
por ano seria 
fantástico”

João Barros 
jbarros@medianove.com

a Continuam a faltar incentivos para as empresas buscarem 
operações de concentração, sobretudo fiscais, o que contribui 
para um tecido empresarial pouco produtivo e competitivo. 
Luís Todo Bom, engenheiro e gestor, defende maior foco nas 
empresas de média dimensão, e não nas PME, e quer ver  
o Banco de Fomento mais ágil no apoio à capitalização  
de forma a dinamizar a economia portuguesa.

A quantidade de 
empresas familiares 
com problemas  
na sucessão e que 
estão disponíveis  
para integrarem 
processos de fusão 
cresce todos os dias.



imobiliária e dos serviços e bens 
não-transacionáveis, a esmaga-
dora maioria. Precisamos de 
operações de M&A da indús-
tria, e aí temos pouquíssimas. 
Teremos agora nos seguros uma 
grande operação de concentra-
ção, mas, lá está, novamente 
nos serviços e bens não-tran-
sacionáveis.  Precisamos de 
exportar bens transacionáveis. 
Mais: cada vez que o Governo 
fala em balança comercial e em 
aumento das exportações, devia 
especificar que tipo de expor-
tações está a falar. Nós expor-
tamos claramente serviços. 
Temos uma fragilidade na nossa 
economia que temos de com-
bater e ultrapassar e não vejo 

nenhum movimento nesse sen-
tido. Dizem que os empresários 
são egoístas – não é verdade, 
regem-se é por incentivos. Eu 
estou muito ligado à gestão de 
empresas familiares – a quan-
tidade de empresas familiares 
com problemas na sucessão e 
que, portanto, estão disponí-
veis para vender, serem com-
pradas e integrarem processos 
de fusão cresce todos os dias. 
Não estamos a assistir a esse 
movimento com dimensão ade-
quada em Portugal. 
 
Quais lhe parecem ser os 
principais motivos para isso? 
É, antes de mais, um problema 
fiscal.  Não só não há incen-

tivos, como há desincentivos fis-
cais: quem vende é penalizado 
nas mais-valias, quem compra 
é penalizado porque não pode 
amortizar esta diferença. Enquan-
to esse problema não for resol-
vido as M&A serão muito redu-
zidas. Este é o primeiro pro-
blema. O segundo é que a grande 
maioria das empresas portugue-
sas tem balanços frágeis. Esse 
deveria ser o principal obje-
tivo do BdF, entrar com quase-
-capital ou com capital, even-
tualmente até 20%, acompanhar 
a gestão e melhorá-las para ter 
empresas mais robustas, mais 
bem geridas. Se não se fizer nada 
ou continuar a insistir na neces-
sidade de apoiar as PME, na visão 

de que são o futuro e o tecido, 
isso não vai dar em nada. 
 
O BPF, tal como realça,  
tem sido alvo de críticas 
frequentes de várias 
instituições. Que expectativa 
teria para este organismo  
no próximo ano? 
Vai depender. Tenho uma teo-
ria: muitas pessoas a fazerem 
muitas coisas bem é difícil. Se o 
BPF fizer uma única coisa bem 
é fantástico. Isso poderia ser 
melhorar os rácios de capital e 
os balanços das empresas que 
querem crescer, inovar e inter-
nacionalizar. Se tivesse esse obje-
tivo e dissesse, no final do ano, 
ter conseguido fazer 100 ope-
rações, fantástico. Imagine uma 
empresa que vendia 20 milhões 
de euros, comprou outra que 
vendia 20 milhões, passou a ter 
40 milhões de euros e com esses 
40 milhões já pôde fazer produ-
ção de bens inovadores para ven-
der no mercado americano. É 
destas mensagens que a econo-
mia portuguesa precisa. Quan-
tas operações e histórias des-
tas há por ano? Não é uma ou 
duas, isso não é nada; se tivés-
semos 100 operações destas por 
ano, em três anos são 300. Aí a 
economia portuguesa daria um 
salto qualitativo fundamental. 
Agora, eu não vejo esse movi-
mento, antes pelo contrário; é 
sempre o pequenino, o pobrezi-
nho, o apoio social… a economia 
é outra coisa. 
 
A execução do PRR tem 
deixado muita margem para 
críticas. Existe um papel real 
do plano para dinamizar estas 
operações? Que avaliação faz 
da sua execução? 
Tenho duas críticas ao PRR. A 
primeira é a afetação de ver-
bas e recursos significativos a 
projetos de experimentação. Nós 
somos um país pobre, os pobres 
não experimentam – fazem. 
Quem experimenta são os ricos. 
Nós estamos a experimentar no 
hidrogénio verde, plataformas 
móveis, etc. Muito dinheiro para 
experimentação, que eu acho 
um erro. Uma coisa seria ter 
pequenas verbas para inves-
tigação; isto não. Segunda: inves-
timentos públicos não reprodu-
tivos, ou seja, não ligados à ati-
vidade empresarial e económica. 
No fundo, despesa corrente. Todo 
o dinheiro que se gasta nisso é 

desviado da melhoria da eco-
nomia portuguesa. Devíamos 
apostar mais nos processos de 
automação, digitalização, robo-
tização das nossas empresas, de 
moldes, metalomecânica ligei-
ra, dos sectores tradicionais, que 
precisam imenso disso. Na 
melhoria da eficiência energé-
tica dessas empresas, até para 
reduzir o seu custo energético. 
Nalgumas infraestruturas públi-
cas, nomeadamente centros de 
logística e distribuição, tudo bem 
– tudo o que seja investimento 
público que promova a melho-
ria das empresas e do seu fun-
cionamento é ótimo, o resto não. 
Tenho expectativas baixas para 
o PRR. Vai entrar dinheiro na 
economia portuguesa, isso 
aumenta logo o PIB automati-
camente por força do consumo, 
mas não é esse o caminho. 
 
Parece-lhe que o impacto 
será limitado, portanto. 
Não se vê alterações estru-
turais na economia. Mas vamos 
lá ver, nós somos muito críti-
cos para com o Governo, mas a 
sociedade civil não se indig-
na. Não se vê esse movimento 
na comunidade empresarial. Eu 
faço parte da direção do Fórum 
para a Competitividade, lidera-
do por Pedro Ferraz da Costa, e 
ele é quase uma voz isolada 
nisso. Se houvesse uma pres-
são real nisto o Governo ouvi-
ria, tem de ser sensível; mas não 
há. A culpa não é só do Gover-
no, eles gerem as expectativas 
eleitorais do povo português. 
 
Se pudesse sugerir uma 
medida para o Orçamento do 
Estado para 2023 nesta área 
qual seria? 
Redução fiscal. Já propus algo: 
o ministro das Finanças acha 
mau mexer na fiscalidade das 
M&A é mau, porque as receitas 
que daí vêm são poucas. Não 
querem autorizar a amortiza-
ção do goodwill na totalidade? 
Autorizem de 80%, já é fan-
tástico. Não querem isentar 
de impostos as mais-valias das 
transações associadas a proces-
sos de MA e reestruturações – 
porque, repare,  a uma M&A 
segue-se sempre uma reestru-
turação. Não querem isentar? 
Criem uma taxa de 5%, justa, 
amiga do investimento. A gran-
de medida seria esta, a redução 
da carga fiscal destas operações.
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PRR traz novas 
ferramentas 
para ajudar 
empresas  
em dificuldades

As dificuldades que aguar-
dam as empresas por-
tuguesas deverão 
aumentar o recurso a 

processos de reestruturação e 
solvência, dada a necessidade 
de readaptar o tecido produ-
tivo a uma nova realidade eco-
nómica e a pressão atual sobre 
empresas com pouca viabili-
dade. Esta é uma dimensão que 
tem crescido, pelo menos em 
termos formais, desde os tem-
pos da troika em Portugal, mas 
com poucos resultados prá-
ticos no recurso a certos instru-
mentos. 

A subida de juros iniciada no 
ano passado parecia o gatilho 
de uma onda de insolvências em 
Portugal, com um tecido empre-
sarial altamente endividado, mer-
cado de capitais perto de inexis-
tente, firmas descapitalizadas e 
uma exposição considerável a 
juros variáveis. Esta era uma preo-
cupação que vinha de trás, com 
o fim das moratórias de crédito, 
e que ganhava nova força na segun-
da metade do ano passado. 

Um ano volvido, as insolvên-
cias cresceram, mas não causan-
do o terramoto generalizado temi-
do por alguns quadrantes da socie-
dade. Ainda assim, e dado que 

os efeitos da subida de juros ainda 
estão longe de serem completa-
mente sentidos na economia real, 
importa compreender os vários 
instrumentos à disposição dos 
empresários para enfrentarem 
processos de reestruturação. 

O processo mais recomenda-
do de ganho de escala e concen-
tração seria uma fusão ou aqui-
sição – no entanto, dada a situa-
ção desfavorável de grande parte 
das empresas quando decidem 
arrancar com reestruturações, 
este cenário já não é viável. Assim, 
importa olhar para as alterna-
tivas à solvência em casos mais 
extremos. 

O mais conhecido e abundan-
temente recorrido, o Processo 
Especial de Revitalização (PER), 
tem sofrido alguns retoques 
recentes. Tem como vantagens 
a simplicidade e a possibili-
dade de manter a atual adminis-
tração em funções, caso se com-
prove que a falência não se deveu 
a falta de diligência da mesma, 
mas é frequentemente utili-
zado como ‘pré-falência’ pelos 
empresários – perdendo assim 
parte da sua eficiência. 

Durante a Covid-19 foi criado 
o Processo Especial de Viabili-
zação de Empresas (PEVE), que 
visava sobretudo uma reestru-
turação do passivo de empresas 
em dificuldades conjunturais, 

João Barros 
jbarros@medianove.com

cuja viabilidade foi afetada pela 
pandemia. O processo deparou-
-se com fragilidades e, apesar da 
renovação durante os anos mais 
complicados da Covid-19, termi-
nou a 30 de junho. 

Outro instrumento com uma 
adoção muito abaixo do espera-
do foi o Regime Extrajudicial de 
Recuperação de Empresas (RERE), 
levando mesmo a queixas repe-
tidas da associação que repre-
senta os mediadores profissio-
nais dedicados ao mesmo. Peran-
te uma falência iminente, uma 
empresa pode recorrer a esta 
figura jurídica para, fora dos tri-
bunais, encontrar um acordo 
com os seus credores para que 
a organização sobreviva, total ou 
parcialmente. 

O processo deveria ser desen-
cadeado junto das conservató-
rias de registo comercial por-
tuguesas, sendo posteriormen-
te acompanhado pelo IAPMEI - 

Agência para a Competitivida-
de e Inovação; no entanto, a ado-
ção tem sido muito reduzida, o 
que constitui uma oportunida-
de perdida para as inúmeras 
empresas que encerraram por-
tas nos últimos anos. 

Com o PRR chega também a 
figura do Fundo de Capitalização 
e Resiliência, um pedido antigo 
dos empresários nacionais, afeta-
dos por capitais próprios depau-
perados. Este instrumento tem 
uma dotação de 1,3 mil milhões 
de euros, para empréstimos, a 
serem geridos pelo Banco de 
Fomento Português e IAPMEI, tra-
duzindo-se sobretudo em dois 
programas: o de venture capital, 
visando desenvolver o ecossiste-
ma de capitais de riscos em Por-
tugal, e o de deal-by-deal, que visa 
atribuir a projetos inovadores 
na fase de arranque financiamen-
to direto, em regime de coinves-
timento com agentes privados.

A subida de 
juros iniciada 
no ano 
passado 
parecia o 
gatilho de uma 
onda de 
insolvências 
em Portugal, 
um medo que 
vinha já de 
trás, 
sobretudo 
com o fim das 
moratórias

Reestruturações a Os instrumentos são vários, embora com 
adoções e requerimentos diferentes. Fundo de capitalização 
finalmente avança, respondendo às necessidades das 
empresas mais endividadas e desprovidas de capitais próprios.

BSDFSDFSDFSDF
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Perspectivas Macroeconómicas e a Imperatividade  
de Reestruturações Empresariais em Portugal

A  transmutação dos 
cenários macroeco-
nómicos emerge 
como um catalisador 

incontornável no processo de 
reestruturação empresarial. 
No horizonte temporal dos 
próximos anos, é plausível 
conjeturar que este panorama 
continuará a ser uma 
constante, sobretudo no seio 
das empresas portuguesas. 
Esta expectativa assenta num 
conjunto multifacetado de 
fatores - económicos, 
políticos e tecnológicos - que, 
inevitavelmente, moldam as 
dinâmicas operacionais das 
empresas. 

Em primeiro plano, surge a 
influência das oscilações no 
ciclo económico. No contexto 
das perspetivas macroeconó-
micas, é essencial reconhecer 
que a economia mundial está 
em constante mudança, e este 
facto inevitavelmente tem 
impacto nas dinâmicas opera-
cionais das empresas. 
Períodos de recessão ou de 
crescimento anémico podem 
incitar as empresas a 
empreender reestruturações. 
Nestas fases, muitas empresas 
atravessam adversidades 
financeiras, requerendo 
alterações profundas na sua 
estrutura e operações para 
garantir a sua viabilidade e 
competitividade. 

Outro fator preponderante 
reside nas taxas de juros. Estas 
determinam o custo de finan-
ciamento para as empresas e 
qualquer acréscimo nas 

mesmas pode exacerbar os 
encargos financeiros das 
empresas. Face a este cenário, 
as empresas poderão ser 
compelidas a rever a sua 
estrutura de capital e, em 
certos casos, a procurar uma 
reestruturação como veículo 
de redução do seu endivida-
mento e garantir uma saúde 
financeira mais sólida. 

No caso das empresas com 
um espectro de atuação inter-
nacional, as flutuações 
cambiais podem constituir 
um impacto significativo. 
Variações na taxa de câmbio 
podem influenciar os preços 
dos seus produtos nos 
mercados globais, pressio-
nando-as a adaptar as suas 
operações e, por vezes, a 
proceder a uma reestrutu-
ração para salvaguardar a sua 
competitividade. 

A procura global de 
produtos e serviços, que pode 
ser moldada por alterações 

nas tendências de consumo, 
avanços tecnológicos e níveis 
de concorrência, pode 
igualmente precipitar reestru-
turações. As empresas que não 
conseguem ajustar-se a estas 
transformações podem ver-se 
na contingência de reestru-
turar para garantir a sua sobre-
vivência e prosperidade. 

As políticas governamentais, 
em particular as mudanças na 
legislação comercial, fiscal ou 
ambiental, podem exercer um 
impacto substancial na 
necessidade de reestrutu-
ração. As empresas necessitam 
de estar preparadas para se 
acomodar a novas normativas 
e diretrizes, mantendo-se 
assim em conformidade e 
competitivas. 

A inovação e a tecnologia 
têm catalisado mudanças 
significativas em inúmeros 
sectores. As empresas que não 
se mantêm a par da evolução 
tecnológica podem enfrentar 

desafios que põem em causa a 
sua continuidade, gerando a 
necessidade de reestruturar 
para se ajustarem a novos 
modelos de negócio ou 
integrarem tecnologias 
emergentes. 

Por último, eventos 
inesperados, como crises de 
saúde pública, como a 
pandemia de COVID-19, 
conflitos internacionais, 
como é o caso da guerra na 
Ucrânia ou catástrofes 
naturais, podem criar circuns-
tâncias extraordinárias que 
exigem ação imediata os 
preços de produtos e serviços 
que eram tomados como 
garantidos oscilam para níveis 
de exagero que o mercado não 
consegue dar resposta. Nesses 
momentos, a reestruturação 
torna-se uma resposta ágil e 
essencial para garantir a 
sobrevivência das empresas. 

Assim, é fundamental que 
as empresas portuguesas 

estejam preparadas para 
enfrentar os desafios 
impostos pelo ambiente 
macroeconómico em 
constante transformação. A 
reestruturação empresarial 
não deve ser vista apenas 
como uma opção, mas sim 
como uma imperatividade 
para aquelas que desejam 
prosperar perante a incerteza 
e assegurar o seu lugar no 
mercado global. 

A capacidade de adaptação 
e a agilidade em tomar 
decisões estratégicas serão 
essenciais para que as 
empresas enfrentem os 
desafios com sucesso. A rees-
truturação, quando funda-
mentada em análises sólidas, 
planeamento criterioso e 
execução eficiente, pode ser 
uma ferramenta poderosa 
para garantir a sobrevivência 
e o crescimento sustentável 
das empresas portuguesas nos 
próximos 1 a 2 anos. 

Nesse sentido, as organiza-
ções devem estar atentas ao 
ambiente externo e interno, 
identificando oportunidades 
de melhoria e antecipando 
possíveis ameaças. A procura 
constante por eficiência 
operacional, o investimento 
em inovação e tecnologia, a 
capacitação dos colabora-
dores e a atenção às 
mudanças regulatórias são 
alicerces para o sucesso nesse 
contexto desafiador. 

As empresas que se 
anteciparem a essas 
mudanças e se adaptarem de 
forma ágil e estratégica 
estarão melhor preparadas 
para enfrentar os desafios e 
prosperar num cenário 
económico global. A reestru-
turação não é apenas uma 
opção; é uma escolha 
consciente e imprescindível 
para garantir o futuro 
próspero e sustentável das 
empresas portuguesas.

Inês Gil de Barros 
CEO MOSS & COOPER

Opinião
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